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AUTO DE INFRACAO. CONTRIBUICOES PARA OUTRAS
ENTIDADES E FUNDOS. CERCEAMENTO DE DEFESA.

O cerceamento do direito de defesa ensejaria a impossibilidade do
Recorrente identificar os valores apurados no langamento, o fato
gerador ou a infragdo, o que ndo € o caso,.

ILIQUIDEZ DO CREDITO TRIBUTARIO. INEXISTENCIA

O contribuinte alegou que o valor apurado encontrava-se iliquido,
mas ndo apontou especificamente quais os erros cometidos pelo
agente fiscal. As afirmacdes evasivas afastam a pretensdo do sujeito
passivo sendo considerada pela legislagdo processual como nao
impugnada, nos termos do art. 17 do decreto 70.235/72 c/c art. 8° da
Portaria da RFB n° 10.875/07.

EXTENSAO DOS EFEITOS DA ISENCAO TRIBUTARIA.
IMPOSSIBILIDADE

Os efeitos alcangados pela norma constitucional (art. 150, inciso VI,
‘a’, CF/88) abrangem somente o imposto incidente sobre o
patriménio, a renda e os servigos relacionados com as finalidades
essenciais das instituicoes de educacao e de assisténcia social, sem
fins lucrativos.

INDEFERIMENTO DE PERICIA. INOBSERVANCIA DOS
REQUISITOS EXIGIDOS NA LEGISLACAO DE REGENCIA.

O art. 16, inciso 1V, do Decreto 70.235/75, dispde que o pedido de
pericia pretendida pelo contribuinte deve ser acompanhado dos
motivos que justifiquem a realizagdo, bem como, a formulacao dos
quesitos referentes aos exames desejados, o nome, endereco e
qualificacdo profissional do assistente que sera nomeado. A
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 AUTO DE INFRAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES PARA OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS. CERCEAMENTO DE DEFESA.
 O cerceamento do direito de defesa ensejaria a impossibilidade do Recorrente identificar os valores apurados no lançamento, o fato gerador ou a infração, o que não é o caso,.
 ILIQUIDEZ DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA
 O contribuinte alegou que o valor apurado encontrava-se ilíquido, mas não apontou especificamente quais os erros cometidos pelo agente fiscal. As afirmações evasivas afastam a pretensão do sujeito passivo sendo considerada pela legislação processual como não impugnada, nos termos do art. 17 do decreto 70.235/72 c/c art. 8º da Portaria da RFB nº 10.875/07.
 EXTENSÃO DOS EFEITOS DA ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE
 Os efeitos alcançados pela norma constitucional (art. 150, inciso VI, �a�, CF/88) abrangem somente o imposto incidente sobre o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos. 
 INDEFERIMENTO DE PERÍCIA. INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS EXIGIDOS NA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA.
 O art. 16, inciso IV, do Decreto 70.235/75, dispõe que o pedido de perícia pretendida pelo contribuinte deve ser acompanhado dos motivos que justifiquem a realização, bem como, a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, o nome, endereço e qualificação profissional do assistente que será nomeado. A inobservância dos pressupostos imputa ao julgador a considerar o pedido como não formulado.
 Recurso Voluntário Improvido
 Crédito tributário Mantido
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da Segunda Turma da Terceira Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. 
 Juliana Campos de Carvalho - Relatora
 Liege Lacroix Thomasi - Presidente 
  
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liége Lacroix Thomasi (Presidente de Turma), André Luís Mársico Lombardi, Arlindo da Costa e Silva, Bianca Delgado Pinheiro e Juliana Campos de Carvalho Cruz.
  Refere-se o auto de infração a cobrança de contribuições sociais destinadas a Terceiros (Salário-educação, INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE), incidentes sobre as remunerações dos empregados que prestaram serviços ao sujeito passivo, nas competências de 01/2006, 02/2006 e 05/2007.

Nos termos do relatório fiscal (fls. 16/25), o crédito tributário foi apurado por arbitramento por não ter o contribuinte, embora intimado, apresentado folhas de pagamentos e registros contábeis. Pela falta de apresentação do documento foi lavrado o AI 37.215.637-1.

De acordo com o agente fiscal, o arbitramento ocorreu por aferição indireta das bases de cálculo a partir das notas de empenho emitidas para a entidade, conforme relacionado na planilha 03-a (fls. 187/188). Foram excluídos os empenhos cujos valores não continham prestação de serviços (exemplo: locação de veículos). Foram lançadas somente as bases de cálculo não declaradas em GFIP (conforme planilha 2.b - fls. 186).

Cientificado do lançamento em 17/07/2009 (fls. 290), o sujeito passivo apresentou impugnação, tempestiva, alegando:

a) Cerceamento do direito de defesa pelo fato do lançamento está amparado em meras alegações, sem quaisquer comprovações, bem como, por falta precisa na descrição do suposto ilícito tributário;

b) Afirmou ainda que as pessoas contratadas pelo CENEAG não eram empregadas, mas tão somente prestadoras de serviços contratados com base no código civil, com vínculo de cooperação e não de subordinação;

c) Iliquidez do crédito tributário por não ter o auditor fiscal identificado os valores devidos;

d) Que os efeitos da isenção tributária conferidos pelo art. 150, inciso VI, alínea 'c' da Constituição Federal devem ser estendidos para alcançá-la, pelo princípio da isonomia;

e) Que por não existir nada que distinga uma OSCIP a uma entidade com título de utilidade pública, não haveria que se falar em cobrança da contribuição patronal;

f) Ao final, pleiteou a improcedência do lançamento.

Encaminhados para julgamento, os membros da 7ª Turma da DRJ/REC, verificando que as planilhas mencionadas pelo auditor fiscal (planilha 03-a, planilha 04-a, planilha 01-a, planilha 02-a e planilha 02-b) em seu relatório não encontravam-se acostadas aos autos, converteu o julgamento em diligência determinando as respectivas juntadas.

Cumprida a diligência, foram anexados, às fls. 112/198, os referidos documentos.

Retornando os autos à DRJ/REC para julgamento, foi dada procedência a ação fiscal, sendo mantido o crédito tributário. 

Intimado (fls. 207/208), apresentou Recurso Voluntário ratificando os argumentos expostos na Impugnação.

É o relatório.



















 Conselheira Juliana Campos de Carvalho Cruz, Relatora.
Refere-se o auto de infração a cobrança de contribuições sociais destinadas as Terceiros (Salário-educação, INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE), incidentes sobre as remunerações dos empregados que prestaram serviços ao sujeito passivo, nas competências de 01/2006, 02/2006 e 05/2007.

No recurso, alegou o sujeito passivo: i) cerceamento de defesa; ii) iliquidez do crédito tributário por não ter o auditor fiscal identificado os valores devidos; iii) extensão dos efeitos da isenção tributária conferidos pelo art. 150, inciso VI, alínea 'c' da Constituição Federal pelo princípio da isonomia, ao final, iv) protestou pela prova pericial.


I - DO CERCEAMENTO DE DEFESA:

Defende o sujeito passivo que o procedimento administrativo adotado não poderia ser realizado sem a discriminação precisa dos fatos geradores e das multas aplicadas, malferindo o princípio do devido processo legal.

De acordo com o relatório fiscal de fls. 16/25, o agente fazendário discorreu sobre a apuração do valor do crédito tributário, demonstrando a base de cálculo e a correspondente fundamentação. Constam às fls. 07/25 a origem do cálculo, a alíquota e a base utilizada. 

Afirmou o auditor fiscal que intimou a empresa para apresentar alguns documentos necessários à fiscalização. Por não ter o contribuinte entregue, achou por bem autuá-lo cobrando-lhe, por aferição indireta, o recolhimento das contribuições sociais destinadas a Terceiros. 

É bem verdade que nos presentes autos não consta o Termo de Início de Ação Fiscal. No entanto, tal documento pode ser visualizado no PAF 14751.001766/2009-70 cuja relatoria é da Conselheira que subscreve o presente julgado. Naqueles autos, resta comprovada a intimação do contribuinte para apresentação dos documentos realizados no período do débito. Logo, o aparente vício estaria sanado, não havendo, com isso, qualquer nulidade.

Estabelece o art. 10 do Decreto nº 70.235/72:

"Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula."

Todos os requisitos exigidos pela norma processual administrativa foram cumpridos, vejamos:

I - a qualificação do autuado - fls. 03
II - o local, a data e a hora da lavratura - fls. 03
III - a descrição do fato - fls. 16/25
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável - fls. 15/16;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias - fls. 07/14; fls. 23 do PAF 14751.001766/2009-70; fls. 28
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula - fls. 03

E mais, as informações elucidadas no relatório demonstram de forma bem clara a razão do lançamento, vide:




...


O cerceamento do direito de defesa ensejaria a impossibilidade do Recorrente identificar os valores apurados no lançamento, o fato gerador ou a infração, o que não é o caso.

Desse modo, quanto a este tópico, mostram-se infundadas as alegações do sujeito passivo.


II - DA ILIQUIDEZ DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO:


Sobre este tópico, aduziu o sujeito passivo que o auditor fiscal ao determinar a base de cálculo tributável, não precisou os valores e tão pouco os identificou, vez que seu singelo demonstrativo de crédito tributário apenas fixou o valor final, sem explicar como chegou à determinação do valor tributável, deixando ainda de determinar a alíquota aplicada.

Como dito anteriormente, no relatório fiscal, mais precisamente às fls. 20/22, ao contrário do exposto pelo contribuinte, o servidor fazendário especificou o cálculo do crédito tributário, vejamos:














O arbitramento ocorreu por não ter a associação entregue os documentos assinalados no Termo de Início de Fiscalização, constante no PAF 14751.001766/2009-70 (referente ao AI 68).

O contribuinte alegou que o valor apurado encontrava-se ilíquido, mas não apontou especificamente quais os erros cometidos pelo agente fiscal. As afirmações evasivas afastam a pretensão do sujeito passivo sendo considerada pela legislação processual como não impugnada.

Nos termos do art. 17 do decreto 70.235/72 c/c art. 8º da Portaria da RFB nº 10.875/07, dispõe que a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo Recorrente considerar-se-á não impugnada, vide:
"Decreto nº 70.235/72
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante."

"Portaria da RFB nº 10.875/07

Art. 8 º Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada."
 
Por isso, razão não há para invalidar o lançamento.


III - DA EXTENSÃO DOS EFEITOS DA ISENÇÃO TRIBUTÁRIA PELO PRINCÍPIO DA ISONOMIA:


No tocante a este tópico, pretende o Recorrente ter para si a extensão dos efeitos da imunidade tributária disposta no art. 150, inciso VI, �a�, CF/88.

Conforme entendimento do contribuinte, à luz do art. 15 da Lei nº 9.532/97, consideram-se isentas as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural e científico e as associações civis que prestem os serviços para os quais houverem sido instituídas e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se destinem, sem fins lucrativos.

Os efeitos alcançados pela norma constitucional (art. 150, inciso VI, �a�, CF/88) abrangem somente o imposto incidente sobre o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos. Eis o disposto na norma:


�Art. 150 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
...
VI - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;

...
§ 4º - As vedações expressas no inciso VI, alíneas (b) e (c), compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.� (Grifo nosso)


A norma acima citada refere-se tão somente aos impostos, nada dispondo sobre as contribuições sociais. É bom salientar que a própria Constituição Federal em seu art. 150, §7º, reconheceu a distinção entre as espécies tributárias impostos e contribuições:

�Art. 150 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
...
§ 7º - A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido.� (Grifo nosso)


É certo que após a promulgação da Constituição Federal de 1988, foi conferida isenção às entidades beneficentes de assistência social, em relação às contribuições sociais destinadas à Seguridade Social, desde que atendessem aos requisitos estabelecidos na lei (art. 195, §7º CF/88). A norma constitucional foi regulamentada pela Lei nº 8.212/91 que em seu art. 55 assim dispôs:

�Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 desta Lei a entidade beneficente de assistência social que atenda aos seguintes requisitos cumulativamente: 

I - seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal;

II - seja portadora do Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos; 

III - promova a assistência social beneficente, inclusive educacional ou de saúde, a menores, idosos, excepcionais ou pessoas carentes;

IV - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruam vantagens ou benefícios a qualquer título;

V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao órgão do INSS competente, relatório circunstanciado de suas atividades. 
 
§ 1º Ressalvados os direitos adquiridos, a isenção de que trata este artigo será requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para despachar o pedido.

§ 2º A isenção de que trata este artigo não abrange empresa ou entidade que, tendo personalidade jurídica própria, seja mantida por outra que esteja no exercício da isenção.

§ 3o Para os fins deste artigo, entende-se por assistência social beneficente a prestação gratuita de benefícios e serviços a quem dela necessitar. 

§ 4o O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS cancelará a isenção se verificado o descumprimento do disposto neste artigo. 

§ 5o Considera-se também de assistência social beneficente, para os fins deste artigo, a oferta e a efetiva prestação de serviços de pelo menos sessenta por cento ao Sistema Único de Saúde, nos termos do regulamento. 
§ 6o A inexistência de débitos em relação às contribuições sociais é condição necessária ao deferimento e à manutenção da isenção de que trata este artigo, em observância ao disposto no § 3o do art. 195 da Constituição. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001).�


Dessa forma, para que a Recorrente pudesse gozar do benefício constitucional, teria que preencher os requisitos estabelecidos no art. 55 da Lei nº 8.212/91. Neste esteio, a Recorrente não trouxe aos autos nenhum elemento que nos leve a convicção do cumprimento dos citados requisitos. Insubsistentes os argumentos, devem ser afastados.



IV � DO PEDIDO DE PERÍCIA:

No recurso interposto, pleiteou o sujeito passivo a realização de perícia técnico-contábil.
O art. 16, inciso IV, do Decreto 70.235/75, dispõe que o pedido de perícia pretendido pelo contribuinte deve ser acompanhado dos motivos que justifiquem a realização, bem como, a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, o nome, endereço e qualificação profissional do assistente que será nomeado. Assim transcrevo:

" Art. 16. A impugnação mencionará:
...
 
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito;..." grifo nosso

Tais requisitos são condições de admissibilidade da perícia, sem os quais não será possível deferir o pleito. Neste contexto, estabelece o art. 16, §1º do Decreto nº 70.235/75:

"Art. 16. A impugnação mencionará:
...
§ 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16." 

Analisando o requerimento do Recorrente, infere-se que embora tenha, de forma genérica, alegado ser imperiosa a realização da perícia para o deslinde da controvérsia, seu pedido contém vício de tamanha formalidade que impede o deferimento. Isto porque, em sua petição deixou de apresentar os quesitos que pretendia esclarecer, bem como, indicar o assistente que acompanharia o procedimento.
A inobservância dos pressupostos prescritos no art. 16, inciso IV do Decreto nº 70.235/75 imputa ao julgador a considerar o pedido como não formulado. Dito isto, ciente que a perícia é meio de prova admitido neste Egrégio Conselho, em respeito ao art. 5º, inciso LV, CF/88, certo é que o pedido deve está pautado na formalidade prevista no ordenamento jurídico em vigor.

Por todo o exposto,
CONHEÇO do Recurso Voluntário para NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo inalterado o crédito tributário
É como voto.
Sala de Sessões, 18 de setembro de 2013

Juliana Campos de Carvalho Cruz - Relatora

  



inobservancia dos pressupostos imputa ao julgador a considerar o
pedido como nao formulado.

Recurso Voluntario Improvido
Crédito tributario Mantido
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da Segunda Turma da Terceira Camara da
Segunda Secdo do Consclho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos em negar
provimento ao recursc voluntario, nos termos do relatdrio e voto que integram o presente julgado.

Juliana Campos de Carvalho - Relatora

Liege Lacroix Thomasi - Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros:
Liége Lacroix Thomasi (Presidente de Turma), André Luis Marsico Lombardi, Arlindo da
Costa e Silva, Bianca Delgado Pinheiro e Juliana Campos de Carvalho Cruz.
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Relatorio

Refere-se 0 auto de infracdao a cobranga de contribuicdes sociais destinadas a Terceiros
(Salario-educagdo, INCEA, SENAC, SESC e SEBRAE), incidentes sobre as remuneracdes dos
empregados que prestaram servigos ao sujeito passivo, nas competéncias de 01/2006, 02/2006 e 05/2007.

Nos termos do relatorio fiscal (fls. 16/25), o crédito tributdrio foi apurado por
arbitramento por ndo ter o contribuinte, embora intimado, apresentado folhas de pagamentos e registros
contébeis. Pela falta de apresentacao do documento foi lavrado o A137.215.637-1.

De acordo com o agente fiscal, o arbitramento ocorreu por aferi¢ao indireta das bases
de célculo a partir das notas de empenho emitidas para a entidade, conforme relacionado na planilha 03-a
(fls. 187/188). Foram excluidos os empenhos cujos valores ndo continham prestacdo de servigos
(exemplo: locagdo de veiculos). Foram langcadas somente as bases de calculo ndo declaradas em GFIP
(conforme planilha 2.b - fls. 186).

Cientificado do langamento em 17/07/2009 (fls. 290), o sujeito passivo apresentou
impugnacao, tempestiva, alegando:

a) Cerceamento do direito de defesa pelo fato do langamento estd amparado em meras
alegacdes, sem quaisquer comprovagdes, bem como, por falta precisa na descrigao do
suposto ilicito tributario;

b) Afirmou ainda que as pessoas contratadas pelo CENEAG ndo eram empregadas, mas
tao somente prestadoras de servigos contratados com base no codigo civil, com vinculo
de cooperagdo e nao de subordinacio;

c¢) lliquidez do crédito tributario por ndo ter o auditor fiscal identificado os valores
devidos;

d) Que os efeitos da isengdo tributaria conferidos pelo art. 150, inciso VI, alinea 'c' da
Constituicao Federal devem ser estendidos para alcanga-la, pelo principio da isonomia;

e) Que por ndo existir nada que distinga uma OSCIP a uma entidade com titulo de
utilidade publica, ndo haveria que se falar em cobranga da contribuig¢ao patronal;

f) Ao final, pleiteou a improcedéncia do langamento.

Encaminhados para julgamento, os membros da 7* Turma da DRJ/REC, verificando
que as planilhas mencionadas pelo auditor fiscal (planilha 03-a, planilha 04-a, planilha 01-a, planilha 02-
a e planilha 02-b) em seu relatério ndo encontravam-se acostadas aos autos, converteu o julgamento em
diligéncia determinando as respectivas juntadas.

Cumprida a diligéncia, foram anexados, as fls. 112/198, os referidos documentos.

Retornando os autos a DRJ/REC para julgamento, foi dada procedéncia a agdo fiscal,
sendo mantido o-crédito tributario.



Intimado (fls. 207/208), apresentou Recurso Voluntario ratificando os argumentos
expostos na Impugnacao.

E o relatério.



Processo n° 14751.001770/2009-38 S2-C3T2
Acordio n.° 2302-002.764 FI. 216

Voto

Counselheira Juliana Campos de Carvalho Cruz, Relatora.

Refere-se o auto de infracdo a cobranca de contribui¢des sociais destinadas as
Terceiros (Salario-educacao, INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE), incidentes sobre as remuneragdes dos
empregados que prestaram servigos ao sujeito passivo, nas competéncias de 01/2006, 02/2006 e 05/2007.

No recurso, alegou o sujeito passivo: 1) cerceamento de defesa; ii) iliquidez do crédito
tributario por ndo ter o auditor fiscal identificado os valores devidos; iii) extensdo dos efeitos da isengdo
tributaria conferidos pelo art. 150, inciso VI, alinea 'c' da Constituicdo Federal pelo principio da
isonomia, ao final, iv) protestou pela prova pericial.

I-DO CERCEAMENTO DE DEFESA:

Defende o sujeito passivo que o procedimento administrativo adotado nao poderia ser
realizado sem a discriminagdo precisa dos fatos geradores e das multas aplicadas, malferindo o principio
do devido processo legal.

De acordo com o relatério fiscal de fls. 16/25, o agente fazendario discorreu sobre a
apuracdo do valor do crédito tributdrio, demonstrando a base de célculo e a correspondente
fundamentagdo. Constam as fls. 07/25 a origem do calculo, a aliquota e a base utilizada.

Afirmou o auditor fiscal que intimou a empresa para apresentar alguns documentos
necessarios a fiscalizacdo. Por ndo ter o contribuinte entregue, achou por bem autua-lo cobrando-lhe, por
aferi¢cdo indireta, o recolhimento das contribui¢des sociais destinadas a Terceiros.

E bem verdade que nos presentes autos nio consta o Termo de Inicio de A¢do Fiscal.
No entanto, tal documento pode ser visualizado no PAF 14751.001766/2009-70 cuja relatoria ¢ da
Conselheira que subscreve o presente julgado. Naqueles autos, resta comprovada a intimagdo do
contribuinte para apresentacdo dos documentos realizados no periodo do débito. Logo, o aparente vicio
estaria sanado, ndo havendo, com isso, qualquer nulidade.

Estabelece o art. 10 do Decreto n® 70.235/72:

"Art. 10. O auto de infracdo serd lavrado por servidor competente, no local da
verificagdo da falta, e conterda obrigatoriamente:

I - a qualificacdo do autuado;
II - 0 local, a data e a hora da lavratura;
III - a descricdo do fato;

1V - a disposicdo legal infringida e a penalidade aplicavel;



V - a determinacgdo da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la ou impugnd-la
no prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicacdo de seu cargo ou fungdo e o numero
de matricula."

Todos os requisitos exigidos pela norma processual administrativa foram cumpridos,
vejamos:

I - a qualificag¢do do autuado - fls. 03

1I - o local, a data e a hora da lavratura - fls. 03

IIT - a descrigdo do fato - fls. 16/25

IV - a disposicdo legal infringida e a penalidade aplicavel - fls. 15/16;

V - a determinacdo da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la ou impugna-la no prazo
de trinta dias - fls. 07/14; fls. 23 do PAF 14751.001766/2009-70; fls. 28

VI - a assinatura do autuante e a indicacdo de seu cargo ou fun¢do e o nimero de
matricula - fls. 03

E mais, as informagdes elucidadas no relatdrio demonstram de forma bem clara a razao
do langamento, vide:

Nome: CENTRO NACIONAL DE EDUCACAO AMBIENTAL E GERACAO DE EMPREGOS
(CENEAGE)

CNPJ: 06.072.439/0001-06

Enderego: Rua Vandik Pinto Filgueiras, 120 - Jodo Pessoa - PB

CEP.: 58,042-110

Telefone: (87) 3871-0981 CNAE: 9199-5 CNAE FISCAL: 943080-0

FPAS: 515-0

Periodo Fiscalizado: 01/2005 a 12/2007, incluindo 13° Saldrio.

Periodo do Débito: 01/2006 a 05/2007, incluindo 13° Saldrio.

Valor Consolidado: R$ 13.883,69 (Treze mil, oitocentos e oitenta e 1rés reais e sessen*a e

nove centavos). A

1. Este relatdrio € parte integrante do Auto-de-Infragdo - AL/DEBCAD n.° 37.215,545-2, ‘
referente co periodo de 01/2006 a 05/2007‘,/\/isondo constituigdo de crédito prdprio, deccrrente
das Contribuigdes Previdencidrias devidas ao Instituto Nacional de Seguro Social - INSS /
Secretaria da Receita Previdencidria -~ SRP / Receita Federal do Brasil - RFB, destinagas ao
financiamento das Contribui¢des Sociais de interesse de categorias profissionais ou econdmicas,
notadamente, em relagdo dquelas destinadas ao financiamento das Outras Entidades e “undos
("Terceiros”). E, exclusivamente, em relagdo aos valores ndo declarados em GFIP - Giias de
Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social - GFfﬁ;Eau\cgn—w_iﬁlformagaes dec'aradas
nas mesmas, mas desconsideradas pela fiscalizagdo por serem indevidas e/ou inco-retas.
Notadamente, em relagdo aos valores apurados por Arbitramento e langedos por A“erigdo
Indireta.

FPAS: 515-0: FNDE, INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE (cédigo de terceiros: 0115);
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i~oram gerados / impressos 2 (dois) demonstrativos/planilhas (apenas para as compe*éncias
com débitos apurados 0O1.e-02 de 2006 e 05 de 2007).

A primeira (Plonllha O3-a).-> Agrupados por Municipios - Totalizando-os por ano calenddrio A
- para que o contribuinte tenha facilitado o reconhecumenfo/ldenhflcagop, dos respzctivos
empenhos - acompanha oﬁ;fomco dos empenhos (7F Plamlhq 03-a (w) ) - anexas:

A segunda -> (Rlanilha 04- -a) Agrupados por or-dem cronoldgica_pela Data dg Pagamento do
Empenho ("Data Pagto” )\~ugl|zqdo esta data como referencucn para langamento, pois a fiscal zagdo
ndo detém a data da efetiva prestacdo dos servicos em pauta: visto ser esta ditima, a cate da
ocorrén-ia do Fato Gerador das Contribuicdes Previdencidrias - anexa.

Vale ressaltar que os langamentos foram efetuados tomando-se como referéncia os saleres
obtidos ¢ rrravés da segunda planilha (Planilha O4-a).

Foram retirados os empenhos cujos valores ndo continham prestacdo de servigos = Lccagdo™|
de veiculos (#ratores, etc...):

U cerceamento do direito de defesa ensejaria a impossibilidade do Recorrente
identificar os vaiores apurados no langamento, o fato gerador ou a infragdo, o que nao € o caso.

Desse modo, quanto a este topico, mostram-se infundadas as alegacdes do sujeito
passivo.

II - DA ILIQUIDEZ DO CREDITO TRIBUTARIO:

Sobre este topico, aduziu o sujeito passivo que o auditor fiscal ao determinar a base de
calculo tributavel, ndo precisou os valores e tdo pouco os identificou, vez que seu singelo demonstrativo
de crédito tributario apenas fixou o valor final, sem explicar como chegou a determinag¢do do valor
tributavel, deixando ainda de determinar a aliquota aplicada.

Como dito anteriormente, no relatorio fiscal, mais precisamente as fls. 20/22, ao
contrario do exposto pelo contribuinte, o servidor fazendério especificou o calculo do crédito tributério,
vejamos:

Foram gerados / impressos 2 (dois) demonstrativos/planilhas (apenas para as compe*2ncias
com débitos apurados 0Ol.e:02 de02006 e 05 de 2007).

A primeira (Plamlha 03 -a).-> Agrupados por Municipios - Totalizando-os por ano calenddrio
- para que o contribuinte tenha facilitado o reconheamenfo/udenflflcagup dos respzctivos
empenhos - acompanha oﬁ;ﬁorlco dos empenhos (" Planllhq_gl’»/c_wy‘t,uneb

A segunda -> (Planllha 04- 9 Agrupados por or or'dem _cronoldgica pela Data do 2 Pagamento do
Empenho (“Dom PagTo ) -utlllzada esfa “data como referencm para Iangamento _pois a fiscal zagdo
ndo detém a data da CfCTIVG pr‘es‘ragao dos serv:gos em pauta; visto ser esta dltima, a cata da
ocorréncia do Fato Gerador das Contribuicdes Previdencidrias - anexa.

Vale ressaltar que os langamentos foram efetuados tomando-se como referéncia os valores
obtidos através da segunda planilha (Planilha 04-a).

Foram retirados os empenhos cujos valores ndo continham prestagdo de servigos = Lccagdo™

de veiculos (tratores, etc...):
Urge ressalvar que nas competéncias: 10, 11, 12 de 2005 e Ol de 2006 - ndo constam

registrados os seus respectivos Empenhos, pois ndo foram disponibilizados, nestas c tadas
competéncias, ao Tribunal de Contas do Estado da Paraiba - TCE/PB - ndo obstante, coistam
GFIP’s com movimento nestas pautadas competéncias.



Neste sentido, foi efetuado Arbitramento nestas quatro competéncics, apurandc-se as
Bases de Cdlculo para a Previdéncia Social, utilizando-se os valores dos Empenhos das 03 (trés)
competéncias subseqiientes, langando-se a Média Aritmética Simples destas trés compe*éncias
(soma das trés competéncias, dividido por trés = "(C1+C2+C3)/3") - Ex.: comp. 01/2006 - tomou-
se, como referéncia os valores das competéncias: 02, 03 e 04 de 2006; para a comp. 12/205 - os
valores das competéncias: 01, 02 e 03 de 2006 - e assim por diante.

Para o periodo: 01 a 09 de 2005 - nada foi apuredo, pois ndo constam regist-os de
Empentics no TCE/PB, tampouco GFIP com movimento.

#pds a apuragdo dos valores pagos em cada competéncia (Planilha 04-a), foi efet.ado o
cote)c nen‘ro/eatc&esses_—sggatérios dos valores pagos, com os valores Declarados em GFIF - vide
Planilhas: Ql-a, 02-a e 02-b * anexas. Do somatdrio pago em cada competéncia, obteve-se 3 valor
la Base-de-cdlculo para a Previdéncia Social (aplicou-se o percentual de 20% - conforme elt cidado

acima).

DAS DEDUCOES DAS CONTRIBUICOES APURADAS

6. Em conformidade com o Discriminative Analitico de Débito - DAD e/ou Relaterio de
Apropriagdo de Documentos Apresentados (RADA), foram considerados para efeito de dedugdo
das contribui¢Bes apuradas:

6.1. Os valores recolhidos através das Guias de Recolhimento da Previdéncia Social - 5PS.

6.1.1, Exceto as relativas a Reclamatdrias Trabalhistas (Céd. 2909);
6.1.2. Aquelas com cddigo de recolhimento 2305 ("Filantrépicas”) - apropriam
exclusivamente as contribui¢cdes devidas aos segurados;

O arbitramento ocorreu por nao ter a associagdo entregue os documentos assinalados
no Termo de Inicio de Fiscalizacdo, constante no PAF 14751.001766/2009-70 (referente ao Al 68).

O contribuinte alegou que o valor apurado encontrava-se iliquido, mas ndo apontou
especificamente quais os erros cometidos pelo agente fiscal. As afirmagdes evasivas afastam a pretensao
do sujeito passivo sendo considerada pela legislacdo processual como niao impugnada.

Nos termos do art. 17 do decreto 70.235/72 c/c art. 8° da Portaria da RFB n° 10.875/07,
dispde que a matéria que nao tenha sido expressamente contestada pelo Recorrente considerar-se-4 nao
impugnada, vide:

"Decreto n°70.235/72

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha
sido expressamente contestada pelo impugnante.”

"Portaria da RFB n° 10.875/07

Art. 8 ° Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada."

Por isso, razao ndo ha para invalidar o lancamento.
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III - DA EXTENSAO DOS EFEITOS DA ISENCAO TRIBUTARIA PELO
PRINCIPIO DA ISONOMIA

No tocainte a este topico, pretende o Recorrente ter para si a extensdo dos efeitos da
imunidade tributaria disposta no art. 150, inciso VI, ‘a’, CF/88.

Conforme entendimento do contribuinte, a luz do art. 15 da Lei n® 9.532/97,
considerarn-s¢ iscntas as instituicdes de carater filantropico, recreativo, cultural e cientifico e as
associacd¢s civis que prestem os servigos para os quais houverem sido instituidas e os coloquem a
disposicdo do grupo de pessoas a que se destinem, sem fins lucrativos.

Os efeitos alcangados pela norma constitucional (art. 150, inciso VI, ‘a’, CF/88)
abrangem somente o imposto incidente sobre o patrimdnio, a renda e os servigos relacionados com as
finalidades essenciais das instituicdes de educacdo e de assisténcia social, sem fins lucrativos. Eis o
disposto na norma:

“Art. 150 - Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municipios:

VI - instituir impostos sobre:
a) patrimonio, renda ou servigos, uns dos outros;

§4° - As vedagoes expressas no inciso VI, alineas (b) e (c),
compreendem somente o patrimonio, a renda e o0s servigos,
relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas
mencionadas.” (Grifo nosso)

A norma acima citada refere-se tdo somente aos impostos, nada dispondo sobre as
contribuigdes sociais. E bom salientar que a propria Constituicdo Federal em seu art. 150, §7°,
reconheceu a distingao entre as espécies tributarias impostos e contribuigdes:

“Art. 150 - Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municipios:

§ 7°- A lei podera atribuir a sujeito passivo de obrigagdo tributaria a
condicdo de responsavel pelo pagamento de imposto ou
contribuicdo, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente,
assegurada a imediata e preferencial restituicdo da quantia paga,
caso ndo se realize o fato gerador presumido.” (Grifo nosso)

E certo que apds a promulgagdo da Constitui¢do Federal de 1988, foi conferida isengio
as entidades beneficentes de assisténcia social, em relacdo as contribuicOes sociais destinadas a



Seguridade Social, desde que atendessem aos requisitos estabelecidos na lei (art. 195, §7° CF/88). A
norma constitucional foi regulamentada pela Lei n°® 8.212/91 que em seu art. 55 assim dispds:

“Art. 55. Fica isenta das contribuicoes de que tratam os arts. 22 e
23 desta Lei a entidade beneficente de assisténcia social que atenda
aos seguintes requisitos cumulativamente:

I - seja reconhecida como de utilidade publica federal e estadual ou
do Disirito Federal ou municipal;

1I - seja portadora do Certificado e do Registro de Entidade de Fins
Filantropicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assisténcia
Social, renovado a cada trés anos;

III - promova a assisténcia social beneficente, inclusive educacional
ou de saude, a menores, idosos, excepcionais ou pessoas carentes;

1V - ndo percebam seus diretores, conselheiros, socios, instituidores
ou benfeitores, remuneracido e ndo usufruam vantagens ou
beneficios a qualquer titulo;

V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na
manutencdo e desenvolvimento de seus objetivos institucionais
apresentando, anualmente ao orgdo do INSS competente, relatorio
circunstanciado de suas atividades.

§ 1° Ressalvados os direitos adquiridos, a isengdo de que trata este
artigo serd requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS,
que terd o prazo de 30 (trinta) dias para despachar o pedido.

§ 2° A isencdo de que trata este artigo ndo abrange empresa ou
entidade que, tendo personalidade juridica propria, seja mantida
por outra que esteja no exercicio da isengdo.

§ 3% Para os fins deste artigo, entende-se por assisténcia social
beneficente a prestacdo gratuita de beneficios e servicos a quem
dela necessitar.

§ 4% O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS cancelard a
isencdo se verificado o descumprimento do disposto neste artigo.

§ 5% Considera-se também de assisténcia social beneficente, para os
fins deste artigo, a oferta e a efetiva prestacdo de servigos de pelo
menos sessenta por cento ao Sistema Unico de Saiide, nos termos
do regulamento.

§ 6° A inexisténcia de débitos em relacao as contribuicées sociais é
condicdo necessdria ao deferimento e a manutencdo da isengdo de
que trata este artigo, em observincia ao disposto no § 3° do art. 195
da Constituigdo. (Incluido pela Medida Provisoria n° 2.187-13, de
2001).”
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Dessa forma, para que a Recorrente pudesse gozar do beneficio constitucional, teria
que preencher os requisitos estabelecidos no art. 55 da Lei n° 8.212/91. Neste esteio, a Recorrente nao
trouxe aos autos nenhum elemento que nos leve a convicgdo do cumprimento dos citados requisitos.
Insubsistentes os argumentos, devem ser afastados.

1V — DO PEDIDO DE PERICIA:

No recurso interposto, pleiteou o sujeito passivo a realizagdo de pericia técnico-
contabil.

O art. 16, inciso IV, do Decreto 70.235/75, dispde que o pedido de pericia pretendido
pelo contribuinte deve ser acompanhado dos motivos que justifiquem a realizagdo, bem como, a
formulacao dos quesitos referentes aos exames desejados, o nome, endereco e qualificagdo profissional
do assistente que serd nomeado. Assim transcrevo:

" Art. 16. A impugnacdo mencionard:

1V - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a
formulacdo dos quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de pericia, 0 nome, o endereco e a qualificacio
profissional do seu perito;..."" grifo nosso

Tais requisitos sdo condigcdes de admissibilidade da pericia, sem os quais nao sera
possivel deferir o pleito. Neste contexto, estabelece o art. 16, §1° do Decreto n°® 70.235/75:

"Art. 16. A impugnacdo mencionard:

§ 1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou
pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV
do art. 16.”

Analisando o requerimento do Recorrente, infere-se que embora tenha, de forma
genérica, alegado ser imperiosa a realiza¢do da pericia para o deslinde da controvérsia, seu pedido
contém vicio de tamanha formalidade que impede o deferimento. Isto porque, em sua peti¢ao deixou de
apresentar os quesitos que pretendia esclarecer, bem como, indicar o assistente que acompanharia o
procedimento.

A inobservancia dos pressupostos prescritos no art. 16, inciso IV do Decreto n°
70.235/75 imputa ao julgador a considerar o pedido como nao formulado. Dito isto, ciente que a pericia ¢
meio de prova admitido neste Egrégio Conselho, em respeito ao art. 5°, inciso LV, CF/88, certo ¢ que o
pedido deve esta pautado na formalidade prevista no ordenamento juridico em vigor.



Por todo o exposto,

CONHECO do Recurso Voluntirio para NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo
inalterado o crédito tributario

E conio voto.

Sala de Sessoes, 18 de setembro de 2013

Juliana Campos de Carvalho Cruz - Relatora
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